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Resumo

Analisar a educação nas suas relações com as migrações e os direitos humanos implica
em situá-la em um amplo contexto histórico e político, com abrangência mundial. Trata-
se, pois, de uma reflexão sobre a globalização e os desafios que ela representa para a
educação, a partir de uma perspectiva intercultural. Os organismos internacionais se
utilizam de uma retórica plena de boas intenções, mas que, como em toda retórica, não
se realizam efetivamente, na maioria dos casos. Uma das razões que contribuem para
provocar as migrações é a grande diferença que existe entre a qualidade da Educação nos
países ricos e nos países pobres. A perspectiva intercultural constitui a possibilidade de
negar a universalidade dos saberes dominantes e de respeitar a existência de uma
pluralidade de saberes. A biodiversidade é um dos argumentos que reafirmam a diversi-
dade cultural dos saberes. A educação se apresenta, então, como uma questão funda-
mental para reforçar a esperança das pessoas que constituem uma parte importante da
sociedade civil. Esses argumentos podem ser articulados em torno da palavra
altermundialismo, criada para ressignificar a construção de um mundo melhor.

Palavras-chave: educação, interculturalidade, globalização, diversidade cultural,
etnocentrismo.

Abstract

To examine education in respect of migration and human rights it is necessary to situate
education in a global historical and political macro context.  We are therefore presenting
a reflection of globalisation and the challenges faced by education from a cross-cultural
perspective. The good intentions expressed in the rhetoric of international organisations
do not materialise in reality.  The significant difference which exists in the quality of
education between rich and poor nations is one of the main reasons provoking migration.
The intercultural perspective provides the possibility to question the dominant universal
knowledge and to accept the existence of plural ‘knowledges’. The cultural diversity of
knowledge, beliefs and world visions must be considered in the context of biodiversity. 
Education emerges as a fundamental question in the hope of sections of civil society that
can be regrouped under the term ‘alter-globalisation’ which proposes the construction of
a better world.
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Introdução

Examinar a educação face às migrações e aos direitos hu-
manos implica em situá-la no contexto histórico e político, em
nível mundial e de grande abrangência, além de levar em conta as
múltiplas dimensões e interpretações da globalização. Iniciamos
nosso trabalho com uma reflexão sobre a globalização e os desafi-
os que ela apresenta à educação, particularmente diante da ideo-
logia neoliberal e das migrações. Escrevemos esse artigo com o
enfoque da antropologia da educação e com ênfase na perspectiva
intercultural, que são nossas disciplinas de referência.

Poderíamos tratar essa mesma temática do ponto de vista
da economia da educação (examinando, predominantemente, a
perspectiva dos orçamentos destinados à educação e, em parti-
cular, à educação dos migrantes), ou da educação comparada (con-
centrando-nos sobre as estruturas educacionais em diferentes
países), mas esse não é nosso propósito.

A globalização neoliberal não é sinônimo de livre comér-
cio. A firme apropriação desse enunciado nos permitirá a com-
preensão das transformações sociais produzidas após duas déca-
das em nosso tempo. Muitas vezes, identificamos o desengaja-
mento do Estado como sendo uma característica geral do mode-
lo liberal, quando de fato constitui-se como seu ponto culmi-
nante. Esse processo histórico mostra que as decisões mais im-
portantes escapam à gestão dos governos pretensamente demo-
cráticos, sendo, na realidade, tomadas de acordo com os interes-
ses das empresas multinacionais e de organismos internacionais,
tais como o Banco Mundial (BM), o Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) e a Organização Mundial do Comércio OMC). É necessá-
rio conhecer melhor a influência preponderante desses últimos
sobre as orientações que o desenvolvimento social, cultural e
educativo do planeta deverá assumir. Os setores democráticos e a
sociedade civil, conjuntamente, deverão ser a parte arrendatária
desse processo (Hallak, 1998; Stiglitz, 2002).

Precisamos assumir uma visão global de nossas socieda-
des para obtermos a visão das melhores facetas nesse jogo, do
processo global e histórico no qual se inscreve a globalização. É
preciso compreender as conseqüências da globalização em nossa
vida cotidiana, em nosso trabalho e nos setores importantes das
nossas instituições, tais como as sociais, a saúde pública e a edu-
cação.

Uma visão global: globalização e
dominação cultural

A tendência a universalizar os sistemas econômicos, políti-
cos, culturais, educativos e religiosos é uma conseqüência da colo-
nização da América, da África, da Ásia e da Oceania. A ocidentali-
zação do mundo iniciou-se com as cruzadas e prosseguiu com as
primeiras “descobertas” de outros continentes pelos exploradores
europeus e, particularmente, pelas expedições portuguesas e espa-
nholas do século XV (Latouche, 1989; Marín, 1994). A evangeliza-

ção dos “pagãos”, a civilização dos “selvagens” e o mito do desen-
volvimento e da globalização econômica e cultural atual não são
mais que períodos de um mesmo processo histórico de hegemonia
e de imposição da visão de mundo ocidental, pelas constantes re-
definições do “ocidental” em referência aos “outros”.

A dominação cultural, com características próprias de cada
período, é seguida pela globalização econômica. Depois da queda
do Muro de Berlim, em 1989, e a implosão da União das Repúbli-
cas Socialistas Soviéticas (URSS), em 1991, assistimos ao fim da
bipolarização do mundo e à imposição do modelo capitalista, em
escala mundial. Esse processo é acompanhado pela imposição de
uma padronização cultural, também chamada de “Macdonaldi-
zação cultural” (Adda, 1998; Chomsky e Dietrich, 1997; Lempen,
1999; Cassen, 2000; Schiller, 2000; Ramonet, 2001a, 2001b).

As raízes históricas da globalização econômica e cultural
atual encontram-se no etnocentrismo ocidental. A visão de mundo
e o modelo ocidental de sociedade estão presentes no contexto
da dominação colonial e pós-colonial, como um modelo univer-
sal a ser seguido. As potências colonizadoras trataram de legiti-
mar a imposição de seus sistemas aos povos indígenas. Esse pro-
cesso implicou na construção de um imaginário que permitiu fa-
bricar um mecanismo ideológico composto por todas as peças
necessárias para justificar a “inferioridade” de suas vítimas e toda
sorte de injustiças.

Denegrir o oprimido foi e é a regra fundamental, numa
escala de valores que pertencem à cultura dominante, estrutura-
da a partir da imposição da universalidade de sua civilização, con-
siderada como base exclusiva e única para imaginar um modelo
também único de sociedade, de economia, de política e de cultu-
ra. A evangelização, como primeiro período da imposição do et-
nocentrismo europeu, começa no século XV no contexto ameri-
cano e prossegue até nossos dias. A civilização dos indígenas cons-
titui o segundo período desse processo, que começa ao final do
século XVIII. Os indígenas deveriam transformar-se de selvagens
em civilizados, o ritual seria a alfabetização em línguas coloniza-
doras e a escola tornar-se-ia o instrumento de dominação colo-
nial por excelência, porque permite a imposição das culturas e
das línguas oficiais. A escola desempenha um papel fundamental
na negação das identidades culturais. Só a “integração” possível,
proposta aos povos indígenas através da escola, já representa a
aceitação da língua e da cultura dominantes oficiais, em detri-
mento da verdadeira diversidade cultural e lingüística.

Um aspecto importante do etnocentrismo europeu é o mito
da modernidade (liberdade, justiça e visão laica do mundo). Como
afirma Touraine (1992), o ocidente por um longo tempo tem acre-
ditado no triunfo da razão e na destruição das tradições, das cren-
ças e das particularidades. A modernidade vem a impregnar a
história européia da revolução industrial, pela constituição do
Estado Nação, como o modelo político de Estado. Essa concepção
de Estado censura a defesa de uma Nação mítica, que respeita
um povo com uma história, uma língua e uma cultura homogê-
nea. O Estado-Nação, enquanto modelo político, termina por negar
na realidade a diversidade cultural e lingüística que caracteriza
os diferentes povos que habitam os territórios patenteados pelos
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novos Estados. É na pretensão de homogeneizar as populações,
de forma autoritária, que se encontram as raízes dos problemas
contemporâneos e dos conflitos étnicos e religiosos não resolvi-
dos que ameaçam a América, a Ásia e a Europa de nossos dias.

Se o modelo do Estado-Nação está em vias de perder sua
pertinência, sob o impacto da globalização e do “Estado reduzi-
do” preconizado pela ideologia neoliberal e, em particular, pelas
instituições de Breton-Woods, entendem os Estados, ainda que
enfraquecidos, que podem continuar a impor tanto as políticas
de assimilação, como as de exclusão. Tomando nada menos que o
exemplo da Suíça, onde o federalismo não corresponde ao es-
quema típico do Estado-Nação, já se pode ver que é respeitada
apenas a diversidade lingüística interna e não a diversidade que
se pode chamar de externa, trazida pelos migrantes.

A modernidade, no senso comum europeu e norte-ameri-
cano, foi considerada como a via para atingir a liberdade, a justiça
e o direito, numa sociedade mais democrática. Nos contextos es-
tratégicos da dominação colonial, a modernidade degenerou em
uma realidade não cumprida. Ao final do século XIX, a moderniza-
ção limitava-se a ser uma proposição ideológica para legitimar a
expansão do capitalismo, como a realização do mito do progresso
(Marín, 1994). Esse mito vem a criar as oposições falaciosas entre o
moderno e a doutrina das culturas tradicionais, e entre a cultura
escrita e a cultura oral. Os danos provocados pelo mito do progres-
so não têm poupado senão os países industrializados que foram a
sua origem (Montoya, 1992; Touraine, 1992; Marín, 1994; Quijano,
1998; Lempen, 1999; Amim e Houtart, 2000).

Enunciados tais como o do mito do progresso, do desen-
volvimento, do crescimento econômico indeterminado, da nova
economia e da globalização são confrontados aos desafios pos-
tos pela problemática da ecologia. Na concepção ocidental, a di-
mensão ecológica estava ausente, o que explica a derrocada com
a qual nós somos confrontados hoje em dia e originada do divór-
cio entre a economia e a natureza. Atualmente, somos obrigados
a levar em conta a dimensão ecológica em todas as esferas do
pensamento e da atividade humana (Ki-Zerbo e Beaud-Gambier,
1992; Narby, 1995; Costa, 2000; Marín, 2000). A visão ocidental
do mundo fundamenta-se, sobretudo, na dimensão do tempo
racional e, em conseqüência, é calcada sobre a produtividade e a
rentabilidade, sem levar em conta o espaço – fundamental nas
culturas tradicionais – em que a natureza (ambiente) ocupa um
lugar preponderante na visão de mundo.

A escola tem veiculado também a imposição de toda essa
concepção ocidental que privilegia a cultura escrita em detri-
mento da cultura oral e dos saberes da cultura tradicional, e ter-
mina por sacrificar um enorme patrimônio cultural coletivo. O
saber oficial institucionalizado pela cultura dominante não abran-
ge mais que um pequeno território do saber real. Todas as rique-
zas dos saberes da vida cotidiana, que faziam parte da educação
tradicional, foram sendo excluídas pelas instituições da cultura
oficial imposta pelo ocidente (Dasen, 2000b, 2004).

Antigamente, a modernização e, atualmente, a globaliza-
ção, propôs um modelo de cultura única, atrás do qual todos os
povos deveriam alinhar-se, sem respeito algum à diversidade cul-

tural. Nessa perspectiva, os povos indígenas e as outras culturas
são considerados como atrasados e constituem um obstáculo à
globalização do capitalismo. Certamente, o etnocentrismo não é
unicamente ocidental, pertencendo à história dos povos da hu-
manidade: todos os povos centram-se sobre suas próprias cultu-
ras para se afirmarem inversamente às outras (Camilleri, 1993).
Mas o etnocentrismo europeu, no curso da história, tem criado
implicações para legitimar a empreitada colonial e pós – colonial.
Uma dessas implicações, ainda presente hoje e que continua a
exercer sua influência, é a falácia da universalidade da cultura
ocidental. É a partir dessa condição que se encontra a tendência
de inferiorizar o saber, a visão de mundo, a concepção e o modo
de vida das outras culturas, o que veicula certas “verdades” con-
cebidas sobre a base de um só e único modelo de sociedade e
induz os “outros” a recobrarem “seu atraso”, em relação à socie-
dade ocidental. Essa concepção pertence ao evolucionismo cul-
tural e faz da cultura uma entidade resistente à mudança e autô-
noma nas suas determinações. Em conseqüência, a cultura tor-
na-se indecomponível e irredutível a outra coisa que não seja ela
mesma, o que pode ser ilustrado pela proposição do politólogo
Samuel Huntington (Huntington et al., 1997), o qual atribui “à
cultura cristã as disposições para a  democracia, o que  torna essa
última dificilmente compatível com as outras civilizações (con-
fucionistas, muçulmanas)” (em Journet, 2000, p. 24-25).

O mundo é constituído de uma grande complexidade e
está impregnado pela diversidade ecológica e cultural que ultra-
passa largamente toda pretensão reducionista destinada a impor
verdades universais. Devemos imaginar uma sociedade plural,
capaz de gerar a igualdade na diversidade, aberta e tolerante em
relação às pluralidades que nos oferecem as sociedades multicul-
turais, e que ultrapassem as fronteiras culturais atuais, e as anti-
gas fronteiras sociais, tomando consciência da mobilidade hu-
mana e das migrações como um elemento que existe na realida-
de, desde o início da humanidade até os dias de hoje. Uma das
grandes chaves das transformações atuais encontra-se na edu-
cação. Devemos aprender a encontrar na troca e no diálogo in-
tercultural as respostas aos desafios contemporâneos que afir-
mam a eterna aprendizagem da vida, distante dos esquemas sim-
plistas e das soluções reducionistas.

Em resumo, a imposição dessas implicações, associada à
“universalidade” da civilização e da cultura ocidental, veiculada
pelas igrejas, escolas e mídias da cultura dominante, inscreve-se
na lógica da exclusão e da diversidade cultural. É conhecida como
um instrumento de homogeneização e de padronização cultural,
como um modelo único de sociedade. A globalização econômica
permanecerá no impasse diante dos desafios ecológicos e éticos
aos quais é incapaz de responder, enquanto lhe faltar um projeto
legítimo de sociedade.

O desenvolvimento dos meios de transporte e a descober-
ta de novas tecnologias da informação e das comunicações têm
permitido um impulso incrível das trocas comerciais internacio-
nais, que abriram caminhos para a globalização da economia (La-
touche, 1989; Ramonet, 1997; Lempen, 1999; Amin e Houtard,
2002; CSQ, 2002). Nessa perspectiva, se o processo de globaliza-
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ção parece inscrever-se numa seqüência coerente com o desen-
volvimento histórico das sociedades, a globalização neoliberal
seria invencível? Para responder a essa questão, é necessário ten-
tar abranger todas as dimensões desse processo, em particular o
papel que representa a educação. Antes de tentar analisar quais-
quer componentes de resposta, examinemos rapidamente a pro-
blemática pertinente às migrações.

Educação e migrações

A história da humanidade pode ser traduzida como sen-
do a história das migrações. Após suas origens provavelmente
africanas, o Homo sapiens não parou de se expandir por todo o
planeta, por terra e por mar. As migrações são um fenômeno
que está longe de ser novo. No passado longínquo, os desloca-
mentos da população realizavam-se talvez mais lentamente, mas
não menos numerosos. Sem dúvida, foram acelerados a partir
do século XV, se for assumido o ponto de vista europeu.

Entre 1850 e 1930, a Europa assistiu à partida de cerca
de 53 milhões de seus habitantes, o que equivale a 1/8 de sua
população, que atravessou o Atlântico em direção à América, do
Canadá ao Chile, território da utopia européia, sem falar da Aus-
trália, da África do Sul e das outras colônias da África e da Ásia.
Até 1895, foram em sua maioria britânicos, irlandeses e alemães
que emigraram por via marítima, enquanto a partir de 1895
será a vez das populações do sul e do leste europeu (Nicoulin,
1998). É conhecida em outras fontes a história das diásporas no
curso desses últimos séculos, como é o caso dos chineses, dos
armênios, dos judeus, dos italianos, espanhóis e portugueses,
assim como, mais recentemente, o caso dos afegãos, indianos,
paquistaneses e filipinos.

Na história recente, a Revolução Industrial favoreceu um
desenvolvimento regional inegável, e as migrações confundem-
se em grande escala com o êxodo rural na Europa, seguida mais
recentemente pelo resto do mundo. Na medida em que os gran-
des aglomerados industriais se desenvolveram, sustentados pelo
ingresso importante de capitais, as concentrações industriais vêm
a provocar migrações massivas. Uma outra parte do êxodo eu-
ropeu se explica pelas epidemias de gravidade excepcional (a
doença da batata na Irlanda, 1845-1848; a phylloxera na França
e na Suíça, 1875-1887), elas próprias como sendo ligadas às
migrações (Nicoulin, 1998).

A inversão do fenômeno, de uma emigração para uma
imigração através da Europa, é relativamente recente. A forte
proporção de trabalhadores estrangeiros de diversas origens, que
chegaram às concentrações industriais, gerou o que podemos
chamar de uma sociedade multicultural.

A emigração das populações semi-rurais das regiões mais
pobres é encorajada pelas evoluções sócio-econômicas globais,
como o progresso dos meios de transporte e de comunicação:
de 1871 a 1913, o número de passageiros transportados pelas
estradas de ferro européias foi multiplicado por seis; o número
de telegramas emitidos, por sete e meio. De 1860 a 1880, o cus-

to de uma viagem de ida simples, de Liverpool a Nova York, bai-
xa pela metade (Leboutte, 2002). Nesse sentido, as migrações
internacionais de trabalho resultam diretamente do desenvolvi-
mento desigual no mundo. É preciso notar que a emigração é
muitas vezes compensada por uma imigração de substituição,
proveniente de regiões ainda menos desenvolvidas. Enfim, a
emigração para além mar não pode tomar um caráter de massa,
senão a partir do momento no qual o fluxo de capitais da era
imperialista permitiu desenvolver redes de transporte adequa-
do, como condição de desenvolvimento do emprego assalariado
e da valorização das explorações agrícolas.

A internacionalização das migrações de mão de obra en-
coraja as iniciativas em favor de uma legislação social internaci-
onal. As Conferências de Berlim (1890) desembocam na criação,
em 1900, da Associação Internacional para a Legislação do Tra-
balho, em Paris, que irá instituir, nas vésperas da primeira Guer-
ra Mundial, o Bureau Internacional do Trabalho, em Genebra.
No final do século XIX, o jurista Louis Olivi e o sociólogo belga
Ernst Mahaim defendem a idéia de que os direitos dos imigran-
tes devem estar protegidos por disposições internacionais (Le-
boutte, 2002).

Se distinguirmos freqüentemente a migração econômi-
ca e a migração dos exilados políticos, o fenômeno migratório é
uma realidade muito complexa, além desse reducionismo teóri-
co. A diversidade dos status convencionados para os imigrantes
tende a influenciar suas possibilidades sociais e educativas e a
torná-las mais ou menos frágeis e vulneráveis. Por outra parte,
os migrantes constituem uma vantagem econômica evidente,
para o patronato dos países ricos. Os imigrantes podem ser me-
nos remunerados que os autótocnes, são mais vulneráveis, têm
menos possibilidades de se defender e têm menos direitos. Mes-
mo aqueles que menos se manifestam, os sazonais e os clandes-
tinos, têm uma função reguladora sobre os ciclos sazonais; eles
são, de qualquer forma, um paliativo à rigidez da marcha do
trabalho.

Mal grado os esforços do Alto Comissariado das Nações
Unidas pelos refugiados (UNHCR), a gestão dos milhões de refu-
giados que se encontram, em sua maioria, nos países pobres, em
nível mundial representam uma verdadeira catástrofe humani-
tária. Segundo o Comitê Americano pelos Refugiados (USCR,
2004), mais de sete milhões de refugiados em todo o mundo são
privados dos direitos essenciais reconhecidos pela ONU, em par-
ticular a liberdade de movimento e o direito ao trabalho. Dois
terços de um índice de 12 milhões de refugiados espalhados
pelo mundo todo, estão definhando nos campos isolados situa-
dos nas zonas recuadas, desérticas e/ou fronteiriças. Certamen-
te, não têm qualquer acesso ao ensino.

Gregory Chen, um dos responsáveis pela USCR, afirma:
“Nós temos constatado que mais e mais refugiados passam perí-
odos mais e mais longos em tais situações, a tal ponto que atu-
almente há mais de sete milhões de refugiados que vivem no
interior dos países há mais de dez anos.” E Merryll Smith, coor-
denador desse estudo, declarou: “Condenar as pessoas, que fu-
giram das perseguições a passar grande parte de suas vidas con-
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finadas (num campo) é inútil e é um desperdício. É hipócrita,
contra produtivo e moralmente inaceitável” (Courrier, 25 de maio
de 2004, p. 10; USRC, 2004). Além disso, aproveitando-se das
populações economicamente vulneráveis, e das mulheres e cri-
anças em particular, podemos assistir ao crescimento do tráfico
mundial de pessoas para fins de exploração sexual, de trabalhos
forçados, de escravidão moderna e de práticas análogas. Como
sensibilizar os poderes públicos a lutar contra esse tráfico e as-
sumir medidas concretas, visando a proteção das vítimas? A in-
divisibilidade dos direitos humanos não os obrigaria a elaborar
um estatuto específico para os refugiados, em termos de direi-
tos econômicos e sociais? Como se pode contribuir para desen-
volver uma política mais justa, em respeito aos migrantes, tanto
dos países industrializados como dos países que são marginali-
zados pela globalização econômica e financeira?

Nos países ricos, a imigração se manifesta mais e mais como
uma ameaça: as pessoas imaginam que milhões de pobres, vindos
do mundo inteiro, passam a viver entre elas, como a arrebentação
de uma onda enorme. Em resposta, as autoridades reforçam mais
e mais o controle nas fronteiras. A questão da imigração criou
então uma atmosfera conflituosa que é utilizada pelos partidos
políticos populistas e de extrema direita, os quais fazem do racis-
mo uma ideologia de massas (Werviorka, 1997).

O Conselho da Europa (2001, p. 5) destaca que a OCDE
entende a educação dos migrantes como um instrumento im-
portante para manter a paz social:

Com a finalidade de assegurar que os migrantes representem
um trunfo para a sociedade e um componente integral de seu
capital humano, as políticas de integração deveriam ser pos-
tas em prática com o objetivo de aperfeiçoar a coesão social e
a participação. Em nível jurídico, as reformas são necessárias
para esclarecer o status dos trabalhadores imigrantes e tam-
bém para facilitar seu acesso à educação, às vantagens do
Estado Social e à reunificação familiar.

Por seu lado, a União Interparlamentar (2005) destaca,
segundo os dados do Banco Mundial, o importante papel eco-
nômico que desempenham os fundos enviados aos paises de
origem dos migrantes, mas denota grande preocupação pelo
“êxodo de cérebros”, que está ligado a esse envio de fundos.
“Depois do início dos anos 1990, a migração de trabalhadores
qualificados e altamente qualificados foi fortemente reforça-
da... Após alguns anos, a expressão “êxodo das capacidades” está
em voga, enquanto e na medida em que os países vêem exaurir-
se sua força útil de trabalho, todas as qualificações inclusive”
(União Interparlamentar, 2005, p. 7).

Nos países abonados, a globalização se traduz pela frag-
mentação, que opera uma divisão entre integrados e excluídos,
uma exclusão social que também se aplica aos “locais” e aos
“imigrantes”. Não somente os grupos mais desfavorecidos são
marginalizados, mas a globalização também está atingindo as

camadas médias da sociedade. Toda essa conjuntura vem a ali-
mentar as tensões e as manifestações do racismo, da discrimi-
nação, da xenofobia e de todas as formas de intolerância e de
pressão religiosa, como o anti-semitismo e o anti-islamismo.

Quanto ao pluralismo cultural, no âmago dos Estados-
Nação, são numerosos os exemplos que demonstram o usufruto
de direitos, para certas categorias da população, tais como o
direito à educação, ao trabalho, à habitação e o direito a um
nível satisfatório de vida, mas que não são possíveis senão ao
preço do abandono progressivo de sua identidade cultural e, mais
particularmente, de seu modo de vida e de sua língua natural
(Marín, 2000, 2001).

A educação e a ideologia neoliberal

“Um pensamento não tem valor algum, se não entrar no mer-
cado” (Milton Friedman, citado por Longo, 2001, p. 74).

“O saber e o conhecimento foram por um longo tempo consi-
derados principalmente como bens culturais. Hoje, são conhe-
cidos também como bens econômicos, que aumentam a com-
petitividade individual sobre o mercado. Eu acrescento que o
saber, ele mesmo, é eminentemente extenso e que necessita
mais e mais de uma logística importante de elaboração e de
transmissão, que venha a ser bem acolhida. O Estado não pode
ser mais o único provedor desse saber” (Francis Waldvogel2,
2004, p. 9).

Duas questões essenciais se colocam: (i) quais são os re-
sultados da aplicação das políticas neoliberais no âmbito da edu-
cação? Como essas políticas foram transformando os sistemas
educativos?; e (ii) quais são os sistemas de valores veiculados
pela escola?

Para responder a essas questões, tentaremos imaginar di-
versas opções que possam abarcar as facetas e as mutações pro-
vocadas pela influência perniciosa do neoliberalismo no meio
educativo. A prioridade para repensar um projeto de sociedade
viável consiste na urgência em respeitar a biodiversidade e a
diversidade cultural, as diversas visões de mundo e as diferentes
crenças religiosas. A situação atual é caracterizada pelo não-
reconhecimento, pelo governo dos Estados Unidos, dos acordos
e protocolos do Rio de Janeiro (1992) e de Kyoto (2000), sobre a
proteção do clima e sobre a biodiversidade. No âmbito do res-
peito à diversidade cultural e do respeito pelas diferentes visões
de mundo e diferentes crenças religiosas, a resposta dos conse-
lheiros da hegemonia americana é “O choque de civilizações”
(Huntington et al., 1997).

Com a hegemonia dos Estados Unidos e no contexto do
medo do terrorismo espertamente alimentado, nós assistimos
ao retorno de um etnocentrismo, de um nacionalismo, de um
fundamentalismo e de um racismo que emergem como uma ide-
ologia de massas, inclusive na Europa. Confrontamo-nos com

2 Presidente das Escolas Politécnicas da Suíça.
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uma intolerância que nós acreditávamos ultrapassada. O pensa-
mento neoliberal assume sua sustentação sobre a supremacia dos
fatores econômicos, como sendo a garantia de melhores condi-
ções de vida, de formação e de trabalho do conjunto das popula-
ções do planeta. Nessa lógica da livre concorrência e do livre
mercado, os aumentos constantes de bens e serviços serão a ga-
rantia do acúmulo da riqueza. Mas se a liberação dos mercados
está presente como sinônimo da acumulação da riqueza, está longe
de ser sinônimo de uma partilha mais eqüitativa.

De fato, no modelo neoliberal, quanto mais aumenta a
riqueza, menos ela é partilhada. O indivíduo é percebido numa
abordagem que o coloca diante de tudo como um consumidor,
de posse do livre arbítrio de suas coisas e responsável pela satis-
fação de seus interesses (Marcuse, 1989; Rochefort, 1995). O ne-
oliberalismo impõe o individualismo como paradigma essencial,
sinônimo de competitividade, rentabilidade e eficácia, cumprin-
do-se pelo bom êxito da educação.

É necessário refletir sobre a importância da educação como
fonte para uma revitalização e difusão de sistemas de valores
como a solidariedade, a partilha e, em particular, como um veí-
culo de divulgação da dimensão social e afetiva dos projetos co-
letivos que nos permitam imaginar uma sociedade viável. No curso
da história, emergiram diferentes correntes de pensamento cole-
tivista, com base no bem estar coletivo, no âmbito social, da saú-
de e da educação pública, ao contrário do paradigma neoliberal,
que defende a primazia da economia sobre a política e a persecu-
ção da satisfação do interesse individual, em detrimento da co-
munidade e do cidadão.

Na transmissão de sistemas de valores (igualdade, justiça
e solidariedade), a educação sob todas as suas formas pode vir a
ser um espaço fértil para repensar a sociedade. Também é neces-
sário analisar em que aspectos o pensamento único, que a globa-
lização neoliberal apresenta como sendo a solução singular para
a sociedade, está em desacordo com a realidade dos fatos nos
diversos domínios.

Para o momento, a educação não encontrou ainda seu
caminho, na maior parte das situações. Em todos os sentidos, a
desregulamentação e a privatização, no todo ou em parte, dos
setores-chave da economia, dos serviços públicos, da saúde e até
mesmo da água potável, tornam-se a norma, encorajados por um
sub-reptício financiamento público. Isso é válido também para a
educação.

Paradoxalmente, de preferência nos países “em vias de
desenvolvimento” é que se aplica esse modelo de liberalização
dos mercados. A privatização faz avanços inquietantes, proveni-
entes da situação política e econômica nesses países. A ajuda in-
ternacional vem aparelhada a favor dos promotores da globali-
zação neoliberal, que é capaz de conduzir esses países à falência.
O caso do drama anunciado da Argentina é eloqüente nesse as-
pecto (Lewkowicz, 2002; Stiglitz, 2002).

É nesse contexto que podemos compreender melhor o sen-
tido dos tratados chamados de câmbio livre: eles não têm nada a
ver com o livre comércio. Trata-se, principalmente, de liberar to-
dos os setores públicos dos constrangimentos implicados em seu

transformismo, como objetos de comércio. O setor da educação,
que até agora era visto pelos governantes como um fator essen-
cial do desenvolvimento das sociedades, e um direito para a po-
pulação, torna-se uma mercadoria. Essa mudança de paradigma
encontra-se em vias de comprometer o acesso à educação para
todos e para tudo, porque é no setor privado que a educação
torna-se um investimento. É nessa direção que caminham a libe-
ração dos mercados e a via requisitada pelos tratados de câmbio
livre. Acrescentem-se a essa tendência os efeitos sobre os servi-
ços sociais, a saúde pública, os direitos sindicais, os direitos das
mulheres e das crianças e a perda de toda perspectiva histórica.

A ideologia neoliberal concernente à educação opõe-se
ao princípio do Estado educador e de toda filosofia política que
atribui ao Estado um papel prioritário na educação pública. A
tendência é privatizar a educação, para reduzir as despesas no
âmbito público. A educação, nessa perspectiva, vem reduzir-se a
uma mercadoria que pode ser gerada pelo mercado, como os do-
mínios da saúde e o social. A aplicação desse pensamento já é
uma realidade na maior parte dos países do mundo, nos quais a
ideologia neoliberal foi uma imposição.

Retomemos a apresentação de Longo (2001, p. 25-41), das
diferentes concepções filosóficas do liberalismo e do neolibera-
lismo em relação à educação. Condorcet, representante do libe-
ralismo no projeto da Constituição da França, em 1793, procla-
mava os direitos dos cidadãos à instrução. A igualdade resta como
uma formalidade, enquanto subsistir entre as pessoas a desigual-
dade de saberes. A educação pública é a base da construção de
uma democracia. Condorcet escreveu: “A educação é um meio de
exercer os direitos, de estabelecer entre os cidadãos uma igual-
dade de fato e de restaurar realmente a igualdade política. Sobre
uma base laica, o propósito da instrução não é fazer as pessoas
admirarem e obedecerem a uma legislação pronta e acabada, mas
torná-las capazes de apreciá-la e corrigi-la” (Condorcet, in Lon-
go, 2001, p. 28).

Para Jules Ferry, o conhecimento estará sempre subordi-
nado à moral. A educação consiste em adquirir um corpo de dis-
ciplinas que o Estado considerou prioritárias e que permitem a
adesão de todos aos valores da República. O que interessa a Ferry
é o desenvolvimento do Estado-Nação e que a instrução pública
seja considerada o meio privilegiado para sua construção (Longo,
2001). Em oposição, para um mentor do neoliberalismo como Karl
Popper, o Estado não deve intervir na educação pública, porque
viria a impor sua verdade e impedir a crítica. No centro dos inte-
resses de Popper está o desenvolvimento de um espírito crítico
na esfera privada. Para Popper, não somente o Estado não deve
educar os cidadãos, mas também não deve ocupar-se da forma-
ção da classe dirigente.

Para A.F. Von Hayek, o fundador da Sociedade de Mont
Pèlerin em 1947, o Estado deve zelar pela ordem. Esse Estado
guardião tem uma função de supervisão e de garantia da eficácia
do sistema, sem possuir finalidades políticas, sociais e culturais. O
Estado não deve intervir na educação, mas pode, em contraparti-
da, socorrer as famílias pobres, para que todo mundo tenha direi-
to a uma educação de base. O Estado garante somente o financi-
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amento da educação de base por um sistema de bônus; dessa
forma, os pais teriam liberdade para matricular seus filhos na
escola privada de sua preferência. A educação superior é paga,
mas pode ser obtida como um crédito, como um investimento
(Longo, 2001, p. 41-65).

Assim, a ideologia neoliberal reduziu a educação a uma
mercadoria a mais no grande supermercado da globalização. O
caso do Chile, estudado por Longo (2001, p. 352-356) e o da
América Latina, mais genericamente por Torres Santomé e Schi-
lling (2003), são muito bons exemplos para explicar as condições
nas quais se realiza a aplicação da ideologia neoliberal ao domí-
nio da educação. Podem ser resumidos esses estudos da forma
seguinte: (i) o saber e o saber-fazer tornam-se bens que podem
ser comprados e vendidos; (ii) rejeita-se a idéia de uma sociedade
enquanto espaço para compartir saberes e para construir opções
políticas; (iii) a educação e a instrução não são mais direitos dos
cidadãos e pertencem às famílias, organismos naturais por exce-
lência, para a distribuição entre seus diferentes membros; (iv) a
instrução superior torna-se um investimento das famílias (priva-
tização da educação e enfraquecimento do papel da escola pú-
blica, que se reduz a ministrar uma educação de base mínima);
(v) há uma crise de identidade entre os professores, em seu papel
de portadores de saberes; (vi) o individualismo é o paradigma de
referência, que substitui o espírito de solidariedade e de partilha.
Traduz-se pelo êxito individual, o pragmatismo, o utilitarismo, a
eficiência e a rentabilidade.

A ideologia neoliberal difunde um modelo de cultura cen-
trado sobre o consumo individual de uma cultura desengajada,
em oposição à cultura crítica e politizada. Com efeito, a cultura
de consumo se apresenta em oposição à cultura enquanto reen-
contro de cidadãos e enquanto meio de construção da sociedade
civil e política (Longo, 2001, p. 353). Não obstante essas implica-
ções, o neoliberalismo como ideologia, na reestruturação dos pro-
gramas educativos, entra em choque com uma resistência políti-
ca importante, da parte dos setores da sociedade civil que são
contrários ao conceito de educação como mercadoria gerada pelo
mercado e se opõem à perversão dos sistemas de valores que
defendem a partilha, a solidariedade, a igualdade, o respeito e a
justiça social, como condições fundamentais para a dignidade
humana. Para esses contestadores, a educação prossegue sendo
um direito inalienável.

O discurso internacional sobre a
educação: o angelicalismo e as
realidades

Se percorrermos os numerosos documentos produzidos
pelas diferentes organizações internacionais sobre a educação,
constataremos que todas participam de uma confiança igual nos
benefícios da educação e na necessidade de considerar a educa-
ção como um direito fundamental e universal. Essa visão angeli-
cal dos benefícios da educação é ilustrada pelo discurso apresen-

tado por Laura Bush, primeira-dama dos Estados Unidos, convi-
dada de honra do Fórum da OCDE (2002), o qual se apóia em
quatro grandes aportes: segurança, eqüidade, educação e cresci-
mento. No seu discurso, Madame Bush sublinhou que esses apor-
tes são da maior importância, estando na educação o fundamen-
to de três outros:

Devemos considerar e principalmente ensinar a todas as crian-
ças o respeito a si mesmas, assim como aos outros. Todo pai,
professor ou dirigente tem o dever de condenar a tragédia hor-
rível que leva as crianças a sacrificar sua própria vida e a des-
truir a dos outros.
A educação pode ajudar as crianças a encarar um mundo sem
ódio nem desespero. A educação faz crescer o respeito por si
mesmo e pelos outros. Ela suscita a compreensão e uma tole-
rância maior. Ela convida à maior eqüidade, porque vem dotar
nossas crianças com os instrumentos que serão necessários para
ter sucesso na economia globalizada de hoje. A educação vem
também alimentar o progresso, uma vez que estimula a criati-
vidade individual e forma a mão de obra qualificada indispen-
sável para o crescimento e para o desenvolvimento.

Infelizmente, é preciso constatar que as boas intenções
afirmadas na retórica utilizada pelos organismos internacionais
não se realizam em quase nada de verdadeiramente concreto.
Depois que a First Lady fez suas belas declarações em nível inter-
nacional sobre os benefícios da educação, a administração dirigi-
da por seu marido propôs diminuir em 2007 o orçamento da edu-
cação nos Estados Unidos em 28% (e da saúde em 30%), além de
aumentar o orçamento da defesa em 6,9% e da segurança inter-
na em 8%! (Le Temps, 8/2/2006).

O desnível entre o discurso e a realidade é bem notável
desde a 46ª sessão da Conferência Internacional de Educação,
celebrada em Genebra sob os auspícios do BIE/UNESCO em 2001
(UNESCO, 2003). Na introdução, essa declaração recorda uma sé-
rie de paradoxos, começando pelo fato de que “jamais anterior-
mente a humanidade conseguiu com sucesso oferecer a um tão
grande número de membros tal potencial de educação. Entre-
tanto, jamais houve precedente entre seus membros, na destrui-
ção intencional de um tão grande número de seus pares” (UNES-
CO, 2003, p. 13).

Apresentamos seis “paradoxos da globalização” (UNESCO,
2003, p.15-17), que resumem perfeitamente os problemas que
temos evocado mais acima, no relato seguinte:

Diante desses paradoxos [...] duas tentações são claras. A pri-
meira é aquela da onipotência. A educação, e somente ela, po-
derá aportar a solução. Uma educação melhor para todos, e o
mundo será salvo! A segunda tentação é aquela da impotência.
Por esse aspecto, a educação para todos, com a finalidade de
aprenderem a viver juntos, será uma pretensão hipócrita. Como
ensinar a “viver juntos”, por exemplo, àqueles que estão muitas
vezes na penúria e àqueles que não têm o suficiente para viver?
(UNESCO, 2003, p. 17).

O BIE/UNESCO é o primeiro a reconhecer que a situação
da educação no mundo está longe de ser ideal. O mesmo docu-
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mento (UNESCO, 2003, p. 25) relembra as constatações efetua-
das após o Fórum Mundial de Educação de Dakar, em 2002.

Sua conclusão principal foi que, malgrado os progressos im-
portantes em numerosos países, condições inaceitáveis con-
tinuam a prevalecer em grande parte do mundo quanto à dis-
ponibilidade, à qualidade e à eqüidade dos serviços educati-
vos: [i] 113 milhões de crianças não têm ainda acesso ao en-
sino fundamental; 60% dentre esses, são meninas; [ii] 875
milhões de adultos permanecem analfabetos; 65% dentre es-
ses são mulheres; uma mulher em cada quatro e um homem
em cada sete, não sabe ler nem escrever; [iii] a discriminação
de gênero persiste difundida nos sistemas educativos; [iv] com
a primazia acordada em favor da universalização da educa-
ção fundamental, a qualidade do ensino foi sacrificada à quan-
tidade e a aquisição necessária dos valores e das competênci-
as está longe de corresponder às esperanças e às necessida-
des dos indivíduos e da sociedade; [v] a indigência é a princi-
pal razão pela qual os objetivos educacionais não são atendi-
dos: ela impede a escolarização, o que vem a atiçar a espiral
da pobreza.

A Comissão Mundial sobre as Migrações Internacionais
(CMMI, 2005, p. 3), levanta o distanciamento importante entre o
nível de educação nos países pobres e ricos: “58% das mulheres e
68% dos homens alfabetizados nos países de baixa renda, em
contraponto à quase totalidade nos países de alta renda; 76% de
matrículas na escola fundamental nos países de baixa renda, e
uma escolarização quase total da população nos países de renda
maior”. Essa disparidade se apresenta como uma das razões que
contribuem para provocar as migrações.

Repensar a educação numa
perspectiva de novas prioridades

Repensar o conceito da educação no contexto da globali-
zação torna-se então urgente. As questões seguintes se apresen-
tam: (i) de qual educação nós temos necessidade hoje, para com-
preender as relações entre o local e o global?; (ii) como associar a
educação local (regional e nacional) às realidades que nos impõe
a globalização?; (iii) qual é a educação capaz de responder aos
atuais desafios éticos e ecológicos?; (iv) como será a educação
para compreender as mutações e as múltiplas facetas sócio eco-
nômicas e culturais?; (v) qual é a educação capaz de participar da
sociedade multicultural em nível planetário?; e (vi) qual é o espa-
ço da perspectiva intercultural num projeto de educação apro-
priado para o processo de globalização?

A globalização nessas diferentes etapas implica na difu-
são de modelos urbanos e programas sociais e políticos, de cren-
ças religiosas, de modos de viver e de coabitar, de comunicação e
de educação, que são implantados no processo de confrontação
entre o local e o global. A globalização, que poderia ser de certa
forma um vetor de enriquecimento cognitivo pela troca entre as
culturas, as idéias e os saberes, tende muitas vezes a nivelar as
culturas sob um modelo uniforme.

Que mecanismos poderemos assumir para defender os di-
reitos culturais? Como conciliar a tensão existente entre a efeti-
va realização e os direitos econômicos e sociais e a preservação
dos direitos culturais, dos quais destacamos o de conservar sua
própria cultura, o direito a uma educação apropriada, à preserva-
ção das línguas e das culturas, enquanto patrimônio cultural da
humanidade? Será igualmente interessante analisar mais especi-
ficamente o direito à propriedade intelectual. As leis sobre as
patentes prestam pouca atenção aos conhecimentos das popula-
ções autóctones e indígenas, o que as torna vulneráveis às reivin-
dicações expressas pelas grandes empresas multinacionais.

O acordo da Organização Mundial do Comércio (OMC)
sobre o direito à propriedade intelectual é particularmente peri-
goso nessa perspectiva, a despeito das disposições da convenção
sobre a diversidade biológica (OMPI, 2000; UNESCO, 2000a).

Por que o direito à educação é
prioritário?

A globalização econômica, acrescida da importância dos
novos atores no domínio econômico e social, tais como as insti-
tuições financeiras e comerciais internacionais e as sociedades
transnacionais, reduz a margem de ação dos Estados, os quais
permanecem como responsáveis pela proteção legal do direito
fundamental à educação. Os Estados muitas vezes são levados à
imposição dos interesses de atores externos, aceitando políticas
como as do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional,
que muito freqüentemente revelam-se contrárias aos direitos
sócio-econômicos e culturais (UNESCO, 2000a, 2000b).

Diante desses desafios, a educação representa uma das
principais vias de resposta aos problemas postos pela globaliza-
ção. A educação enquanto fator de recomposição social e de trans-
missão de sistemas de valores deverá tomar formas novas e vari-
adas. A educação permanece e será amanhã mais que nunca, o
veículo que permitirá aos indivíduos e às sociedades dominarem
seus destinos e criarem um sentido para eles.

É evidente que tudo isso depende dos recursos alocados
às políticas educativas e, conseqüentemente, da vontade política
dos Estados para mobilizar os recursos necessários. Portanto, essa
vontade política é decisiva. Pensamos que a educação detém os
meios por excelência para recriar os sistemas de valores capazes
de gerar novas referências, que nos permitirão recuperar plena-
mente a dimensão da dignidade humana. À educação é que cabe
o papel de imaginar a redefinição das premissas necessárias à
construção de uma sociedade viável, e ao mesmo tempo de res-
ponder aos desafios contemporâneos.

Uma perspectiva intercultural no
contexto da globalização

“Intercultural é o esforço para criar um tipo de liame social e
de filosofia política suscetível de conciliar a globalização com
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a necessidade comunitária da dimensão humana. A socieda-
de intercultural (ou o intercultural simplesmente) é uma for-
ma de conciliar o universal e o particular, o global e o local.
Para o momento, não há um modelo: nenhuma sociedade re-
alizou sua vida de forma verdadeiramente intercultural” (Ver-
bunt, 2001, p. 10).

Uma ação afirmativa da interculturalidade, para além de
um enunciado teórico ou metodológico, constitui uma prática
existencial de descentração cultural, um trabalho sobre si mes-
ma, para poder melhor trabalhar com os outros, entre a janela e
o espelho, entre o mundo interior e o mundo exterior, o que nos
permitirá reconhecer e compartilhar nossos conhecimentos e nossa
riqueza cultural com os outros, num processo dinâmico. A refle-
xão sobre uma perspectiva intercultural deve ser conciliada, a
nosso ver, com uma proposição de interaprendizagem, como a
possibilidade de se compartir os saberes num contexto de respei-
to, de igualdade, de reciprocidade e de solidariedade, numa pers-
pectiva de complementaridade, para desenclausurar tais saberes
e mantê-los distantes de toda categorização e hierarquização.

Esses processos implicam no reconhecimento mútuo dos
valores, das referências, dos modos de vida, das visões de mundo
e das crenças religiosas. A perspectiva intercultural é sempre con-
trária a qualquer etnocentrismo, ao nacionalismo, ao racismo e
ao fundamentalismo, quaisquer que sejam, porque eles compro-
metem de fato o pluralismo cultural.

As aproximações interculturais da educação na Europa
estão muitas vezes comprometidas com a forma de uma pedago-
gia destinada somente aos estrangeiros, acantonada em espaços
marginais. Portanto, torna-se imperativa a consideração da di-
versidade sociocultural e lingüística, como uma finalidade da
educação para todos (Alleman-Gionda, 2000; Marín, 2000). A
noção do “intercultural” enquanto paradigma será a solução ide-
al nos domínios cultural e educativo? Por que essa ênfase no in-
tercultural? Preocupação humanitária? Vontade política? Carên-
cia de uma eficácia maior nos câmbios internacionais? Investiga-
ção de alternativas que permitam gerar a multiculturalidade e o
pluralismo que impregnam as sociedades de hoje? (Reszler, 1990;
Semprini, 1997; Wieviorka e Dubet, 1997). É evidente que a evo-
lução da sociedade atual leva consigo a multiplicação das mu-
danças. Migrações, comércio, comunicações e também conflitos
são o território desse reencontro, de mudanças ou de confronta-
ção de culturas. O intercultural deverá favorecer um projeto de
sociedade capaz de imaginar uma partilha e um diálogo de cul-
turas que permitam viver melhor e conjuntamente (Affaya, 2000;
Weber, 2000; Verbunt, 2001; Acuña-Delgado et al., 2003).

No início deste milênio, assistimos ao fim das certezas e ao
questionamento de uma construção de saberes limitados à racio-
nalidade e ao positivismo dos séculos XVIII e XIX. O intercultural
constitui a possibilidade de pôr em questão a universalidade dos
saberes dominantes, e de fazer aceitar a existência de saberes no
plural, notadamente no âmbito da filosofia, da medicina, da psi-
quiatria, da psicologia e da educação, entre outros. Esse respeito à
diversidade cultural dos saberes, das crenças e das visões de mun-
do, deve estar articulado ao âmbito da biodiversidade.

Com a globalização, as tradições são remetidas ao questi-
onamento, enquanto simultaneamente assistimos a um grande
despertar das identidades que são a expressão da confrontação
entre a dominação e as resistências, entre o global e o local. A
identidade é o produto de uma construção afetiva da pessoa por
ela mesma, fundamentada no reconhecimento e na pertença, dos
quais nós todos sentimos falta para construirmos nossa dignida-
de, que é indissociável do direito de ser respeitado, reconhecido e
ouvido pelos outros. A identidade é múltipla e diversa, segundo
nossas pertenças e afinidades. Desenvolve-se e se modifica, se-
guindo um processo de evolução dinâmica, condicionada pelos
diferentes contextos aos quais nós somos confrontados, ao longo
de nossa existência personalizada.

Um pouco em todo lugar no mundo, as reivindicações de
identidade fazem-se ouvir diante do rolo compressor da padro-
nização cultural, que emerge com a globalização. Essas reivindi-
cações de identidade estão associadas às histórias nacionais ou
étnicas diversas. A democracia atingiu essa zona limítrofe, na qual
a política é ultrapassada pelas dimensões culturais e religiosas
que se levantam. A sociedade deve fazer face aos grandes desafi-
os que têm assinalado sua urgência, se nós quisermos obstaculi-
zar a sua fragmentação. Com efeito, é preciso levar em conta o
perigo dos desvios extremos de identidade, que existem “belos e
formosos”, como a dissipação do caso da purificação étnica da
ex-Ioguslávia.

A proposição de uma sociedade intercultural não é mais
apenas uma realidade alternativa diante da gestão da multicul-
turalidade que impregna a grande maioria das sociedades con-
temporâneas. Nos países ocidentais, as iniciativas são tomadas,
sobretudo no domínio educativo, com diferentes denominações:
multicultural, transcultural, intercultural, em proveito das popu-
lações vindas da imigração. Na América, do Canadá ao Chile, e na
Oceania, principalmente, após as duas primeiras décadas do sé-
culo XX, as iniciativas foram expressas nos programas de educa-
ção bilíngüe e intercultural, destinados essencialmente às popu-
lações autóctones (Marín, 2000, 2002; Teasdale, 1995, 2004; Gas-
ché, 2004). Essas iniciativas são limitadas e marginalizadas, ao
invés de ser assimiladas pelo conjunto das sociedades, no planeta
inteiro, na ausência de uma vontade política que possa pôr em
prática a perspectiva intercultural como uma reflexão alternati-
va para imaginar um projeto de sociedade (Demorgon, 1998, 2000;
Audiger e Bottani, 2002).

Verbunt (2001, p. 15) vem a colocar a questão: “qual é
o futuro das culturas e das identidades, num mundo onde to-
dos se comunicam, de forma pacífica ou conflituosa? O futu-
ro não é uma cultura única: é a interculturalidade”. Entretan-
to, para que essa possibilidade de interculturalidade, expressa
num diálogo de culturas, se torne uma realidade, é preciso
efetivamente confirmar as condições de respeito, de igualda-
de, de reciprocidade e de partilha. O ponto de partida é o re-
conhecimento das diversas pertenças que se encontram na base
de toda construção da dignidade humana. A democracia e o
intercultural são os paradigmas complementares que conver-
gem.
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Essas afirmações podem parecer ideológicas e, portanto,
contestáveis. Com efeito, o respeito à diversidade impõe também
o respeito às opiniões políticas divergentes. Mas para além das
afirmações benevolentes, uma certa concepção das aproxima-
ções interculturais procura ancorar-se nos primeiros passos do
modo científico de abordagem, implicando o conjunto das ciên-
cias humanas e sociais, de caráter interdisciplinar (Dasen, 1994,
2000a). Portanto, as aproximações interculturais, para não citar
o caso da psicologia intercultural comparada, têm dado espaço
aos quadros teóricos (Dasen, 1998, 2003), que permitem levar em
conta a complexidade das relações entre o indivíduo e os dife-
rentes níveis de contexto que abrange seu entorno, desde o me-
nor (micro, por exemplo, a família), até o maior (macro, por exem-
plo, os contextos sócio-históricos, as cosmologias).  Esses fenô-
menos podem ser estudados, quer se trate do desenvolvimento
humano, da transmissão cultural, dos processos de aprendiza-
gem, ou dos diversos processos psicológicos individuais ou soci-
ais, na complexidade dos contextos culturais e abrangendo a glo-
balização (ver, por exemplo, Dasen, 1996). Dessa mesma forma, é
possível estudar os processos educativos com uma orientação in-
tercultural (Dasen e Perregaux, 2000; Ogay et al., 2002), e des-
centrar-se de uma perspectiva unicamente ocidental, para vis-
lumbrar a educação do ponto de vista dos países do Sul; dito de
outra forma, de um ponto de vista mais global (Akkari, 2000;
Akkari e Dasen, 2004).

Aproximações interculturais da
educação: as abordagens das
equipes genebrinas

Os pesquisadores e professores da Faculdade de Psicologia
e das Ciências da Educação (FaPSE) da Universidade de Genebra
desempenharam um papel não negligenciável no desenvolvimento
das aproximações interculturais, ainda que não sendo bem com-
preendidos pelos seus pares. Tendo em vista a implantação do
projeto de pesquisa da RUIG, na FaPSE, nós nos permitimos aqui
redesenhar alguns aspectos.

Distinguem-se geralmente duas correntes nas abordagens
interculturais, que são de fato complementares (Dasen, 2000a,
2001). A abordagem comparativa comporta o estudo de um pro-
cesso nas diferentes culturas, seguido por uma análise pela refe-
rência ao etnocentrismo de todas as disciplinas das ciências soci-
ais que se desenvolveram somente em um determinado contexto
cultural. Nas ciências da educação, um bom exemplo é o interes-
se pelas realidades dos países do Sul.

No âmbito da psicologia do desenvolvimento, e mais par-
ticularmente da epistemologia genética de Jean Piaget, uma abor-
dagem intercultural comparativa veio também a permitir a re-
composição da participação de processos cognitivos universais e
de influências culturais sobre a seleção dos domínios que são
particularmente valorizados (Dasen e Heron, 1981; Dasen, 1984;
Segall et al., 1999). Essas pesquisas comparativas têm revelado

que os processos cognitivos de base, especialmente aqueles des-
cobertos por Piaget em um nível que se denominou de operações
concretas, são os mesmos, em todos os sentidos.

Se isto é verdadeiro em nível das competências, assim po-
derá ser em nível do potencial pelo qual esses processos se cons-
troem, quando for necessário e útil. Portanto, existe realmente
uma universalidade, no conjunto da espécie humana, de poten-
cial intelectual. Essa afirmação pode parecer evidente ou banal,
mas não está livre de certas controvérsias (ver Segall et al., 1999
para uma discussão mais detalhada).

As diferenças culturais se acentuam nos domínios que são
especialmente valorizados. Por exemplo, as populações nômades
que se transladam continuamente (em particular os caçadores e
os coletores), têm muito particularmente favorecido o desenvol-
vimento do domínio espacial, sendo que essa valorização se assi-
nala no desenvolvimento rápido dos conceitos espaciais entre as
crianças, como também na riqueza de vocabulário espacial ou
ainda da mitologia que, segundo o exemplo dos aborígenes da
Austrália, pode vir até mesmo a fornecer um mapa mental do
território.

Recentemente, seguindo os trabalhos de lingüística com-
parada de Levinson (2003), conseguimos evidenciar, por uma sé-
rie de estudos na Indonésia, na Índia e no Nepal, um aspecto
culturalmente específico do funcionamento cognitivo espacial, e
de seu desenvolvimento entre as crianças, que consiste em utili-
zar referências espaciais longínquas (geocêntricas), para localizar
objetos em um espaço próximo (Wassmann e Dasen, 1998; Mishra
et al., 2003). A utilização de um quadro de referência geocêntri-
ca não existe mais nas línguas européias e não apareceu mais
entre as crianças ocidentais (Dasen e Wassmann, 2004), o que
explica, sem dúvida, porque a psicologia da criança (quase intei-
ramente aculturada ao modo ocidental) afirma que todo desen-
volvimento de conceitos de espaço começa pelas referências ao
próprio corpo (chamadas egocêntricas).

Quanto à abordagem intercultural interacionista, está
igualmente representada no seio da FaPSE. Um exemplo recente
é o estudo das competências ou dinâmicas interculturais entre
suíços romanos e germânicos (Ogay, 2000), a observação de pro-
fissionais da saúde na interação com pacientes migrantes (Lean-
za, 2003), ou ainda nas entrevistas da pesquisa que Marie-Claire
Caloz-Tshopp realizou com os profissionais do serviço público,
confrontadas com as dos imigrantes ou dos desempregados (Ca-
loz-Tschopp, 2004a, 2004b, 2004c; Caloz-Tschopp et al., 2005).

Ao longo de muitos anos, Micheline Rey-Von Allmen (1986,
1993, 1996, por exemplo) trabalhou em colaboração com o Con-
selho da Europa, para recolocar as classes de recepção de alunos
numa parte do sistema escolar genebrino, as únicas que forneci-
am o ensino de línguas e culturas de origem, com subsídios do
Estado. Essa autora também contribuiu para com a reflexão so-
bre as pedagogias interculturais e o respeito aos direitos das mi-
norias na Europa. Igualmente no âmbito da acolhida de alunos
migrantes nas escolas e do desenvolvimento de um currículo para
uma pedagogia intercultural, encontram-se os trabalhos de Chris-
tiane Perregaux e de Cristina Allemann-Ghionda (Perregaud,
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1994b; Alleman-Ghionda et al., 1999; Alleman-Ghionda, 2000).
Os trabalhos de Perregaux apóiam-se igualmente na sócio-lin-
güística, demonstrando os efeitos positivos do bilingüismo sobre
os processos metalingüísticos (Perregaux, 1994a), desenvolvendo
recentemente uma abordagem original de alarme às línguas, que
consiste em tornar as crianças conscientes da diversidade de lín-
guas e de escrita (Perregaux, 1998, 2000). A partir dos experi-
mentos genebrinos, essa abordagem está em vias de ser ampliada
para diversos países europeus e de além-mar.

 O direito à educação, além da formação, tem constituído
um dos pólos de interesse e de pesquisas em ação de Christiane
Perregaux desde longa data, ou desde a publicação de sua obra
Enfant cherche école (Perregaux e Togni, 1989), que foi o elemen-
to motor no reconhecimento do direito à educação para todos
pelo Cantão de Genebra e outros cantões da Suíça, em conformi-
dade com a Convenção Internacional dos Direitos da Criança. As-
sim, em Genebra, todas as crianças, qualquer que seja seu status
legal, têm imediato acesso a uma escolarização apropriada à sua
idade e a seus conhecimentos anteriores. Esse direito fundamental
progrediu mais agora do que até o final dos anos 1980, quando
essas crianças eram escolarizadas em tempo parcial, em escolas
clandestinas, de cuja existência todos tinham conhecimento.

Infelizmente, esse direito à educação não foi ainda acolhi-
do em todo o território suíço e se encontra comprimido, em razão
de políticas de segurança em nível federal. Encontra seus limites
particularmente na não-extensão de um direito que deveria ser
também fundamental, o direito à formação profissional. Na Suíça,
esse último é aplicado na sua maior parte por uma formação de-
nominada dualista, que consiste em uma aprendizagem na empre-
sa, com um dia de escolarização por semana. Essa aprendizagem
sucumbe sob a lei federal sobre o trabalho, e os jovens sem status
legal são excluídos. Essa situação, de fato, é de tal maneira retró-
grada, que a grande maioria dos jovens migrantes, que têm um
status precário, vem a optar por esse tipo de formação profissional,
de preferência àquele das escolas técnicas.

Em colaboração com o Centro de Contatos Suíços-Imi-
grados (CCSI), fomos levados a uma pesquisa-ação, que consistia
em acompanhar certo número desses jovens por diversos anos,
esperando encontrar uma forma de ajudá-los a contornar o blo-
queio administrativo (Cattafi-Maurer et al., 1998). Infelizmente,
não tivemos êxito e o problema permanece por inteiro.

Prosseguindo nessa linha de pesquisa, mais recentemen-
te, Perregaux (2002) demonstrou um interesse maior pelas histó-
rias de vida dos jovens “sem papéis”, publicadas numa obra apre-
sentada ao público, sob a forma teatral. Enquanto membro e pre-
sidente durante longos anos do CCSI, Christiane Perregaux res-
gatou assim a divulgação da reflexão acadêmica e a pesquisa
científica nas ações cidadãs, o que é também o caso de Marie-
Claire Caloz-Tschopp.

Genebra, pela diversidade de sua população, mas também
por ser famosa como sede de organizações internacionais, pode
ser uma cidade privilegiada para refletir sobre as práticas inter-
culturais na educação. Mesmo que essa perspectiva não seja uma
unanimidade em nível político, a cidade ama ostentar sua diver-

sidade cultural (Necker, 1995) e tomar iniciativas em favor da
paz. Outros organismos estão também ativos nesse âmbito, no
sentido amplo da educação intercultural, como a Universidade
Operária de Genebra (UOG), que trabalha na alfabetização e na
formação de migrantes, independentemente de seu status legal.

Altermundialismo e educação

Genebra, ao lado da presença de organismos internacio-
nais, incluindo a OMC, é muitas vezes o teatro das manifestações
que exprimem a esperança de uma parte da sociedade civil, para
construir um mundo melhor. Nesse aparente disparate, no qual
podem agrupar-se tais manifestações sob o título do altermun-
dialismo, a educação emerge como uma questão fundamental e
como um dos eixos mais importantes do Fórum Social Mundial.
Reproduzimos no Anexo 1 a declaração final do 3º Fórum Mundi-
al da Educação, que se realizou em Porto Alegre em 2004. O pró-
ximo Fórum foi localizado com sede simultânea em Bamako (Mali),
Karachi (Paquistão) e Caracas (Venezuela), em janeiro de 2006.
Mas não se pode esperar que suas declarações benéficas sejam
seguidas de ações concretas.

Como imaginar um novo sistema de
valores, a ser veiculado pela
educação?

O mundo atual encontra-se em meio a grandes incertezas
e a crise do futuro é evidente. A educação, enquanto instituição
cultural, por todas as suas formas, é atingida pelos efeitos per-
versos de uma globalização econômica e financeira. Diante da
ausência de um projeto viável de sociedade, capaz de responder
aos desafios ecológicos, à ética e à dignidade humana, a educa-
ção confronta-se com uma carga pesada, por ser a intermediária
entre a sociedade e o Estado. Na sociedade contemporânea, cons-
titui um grande desafio imaginar uma educação criadora de um
novo sistema de valores e de referências.

Algumas condições preliminares: (i) defender o direito à
educação e repudiar a aplicação de uma finalidade unicamen-
te determinada pela economia. Apesar da pressão que exercem
o desemprego e a escalada da precariedade, passíveis de colo-
car em primeiro plano a questão da inserção econômica, o cri-
tério econômico não deve, entretanto, jamais ser o único invo-
cado para tratar as políticas educacionais. É preciso evitar a
influência direta do patronato sobre a política educacional. É
preciso evitar a entrega da educação aos mecanismos do mer-
cado: além disso, é necessário refutar categoricamente a afir-
mação de que a educação possa estar submetida à concorrên-
cia. Isto é verdadeiro também para a saúde e para os outros
setores do serviço público. É preciso fazer forte oposição à pri-
vatização e à transformação do campo educativo em mercado.
Contrariamente ao que se propõe nos planos de ajustes estru-
turais, é preciso que os Estados continuem a investir em educa-
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ção e que propiciem, tanto no Sul como no Norte, as condições
materiais para uma educação de qualidade. (ii) Repudiar a mer-
cantilização da educação e reforçar a educação como um ser-
viço público. Refutar a definição das finalidades educacionais
em função dos constrangimentos econômicos somente vai de
encontro com a exigência de que essas finalidades sejam deba-
tidas e decididas no espaço político. (iii) A educação deve ser
reconhecida como um direito humano fundamental, conquis-
tado historicamente. Diante dos fatos, o sistema educativo já é
muito desproporcional. Reconhecer o direito à educação signi-
fica ter o reconhecimento explícito dos avanços da democrati-
zação da educação. O direito aos saberes e à educação funda-
menta a construção das identidades e da dignidade humana.

Algumas proposições para a
educação no contexto da
globalização

Propor uma educação a partir de uma perspectiva inter-
cultural, para melhor compreender a diversidade cultural e os
múltiplos sistemas de crenças religiosas, na sociedade em que
vivemos. Uma educação associada ao respeito e à preservação da
biodiversidade.

Desenvolver uma educação como uma tomada de consci-
ência da problemática das mutações socioeconômicas e cultu-
rais, provocadas pela globalização (Freire, 1978, 1980).

Construir uma educação numa visão global, capaz de com-
preender as múltiplas dimensões, a complexidade e a riqueza das
relações entre o local, o regional e o global. Uma educação para
compreender melhor o local, para melhor agir no mundo global.

Sugestões para uma educação
fundamentada em outro sistema de
valores

É preciso pensar a educação no interior de um debate
político mais amplo, contra a ofensiva neoliberal que vem ata-
cando os serviços públicos. Reavivar o debate que permitirá ela-
borar um projeto para a educação, numa perspectiva emanci-
patória. Pensar uma educação criadora de novos valores e refe-
rências, com base na solidariedade, na cooperação, na comple-
mentaridade e na partilha de projetos coletivos. O homem é,
fundamentalmente, um ser social. As pessoas para se construí-
rem têm necessidade de outras pessoas. Não podemos mais nos
ausentar da dimensão afetiva que impregna todas as relações
humanas.

O individualismo, proclamado pela ideologia neoliberal
como paradigma para obter o sucesso, com base em falsos valo-
res, como a competitividade, a rentabilidade, o pragmatismo e o
utilitarismo das relações sociais, leva-nos à destruição das liga-
ções que existem na sociedade. Sentimos falta de uma educação

que nos forneça referências para melhor viver a diversidade cul-
tural, os diferentes sistemas de crenças religiosas e a pluralidade
de diferenças em nossas sociedades.

Desenvolver uma educação do ser, que possa permitir-nos
chegar a ser autênticos atores sociais e políticos, no quadro de
uma democracia participativa. A experiência dos fóruns sociais e
de educação, realizados no Brasil e alhures, são bons exemplos
dessa possibilidade (Morin, 2001). Uma educação fundada sobre
o diálogo pode ser criadora do reconhecimento e da pertença
comum. O reconhecimento mútuo, produzindo as condições para
fazer valer as identidades enquanto fundamentos da dignidade
humana. Precisamos aprender a escutar os outros, como primeira
condição para compartir e complementar saberes.

Promover uma educação emancipatória. A escola deve
contribuir para a formação de um pensamento crítico favorável
à autonomia de opiniões e à mobilização do imaginário. A edu-
cação não pode resolver sozinha os desafios manifestados nos
paradoxos da globalização, na sua forma atual. “Entretanto, se a
educação não participar da criação de uma dinâmica de humani-
zação da globalização, nada mais terá resolução” (UNESCO, 2003,
p. 17).
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Construir uma plataforma mundial de lutas

O Fórum Mundial da Educação articula-se com o Fórum
Social Mundial, porque uma outra educação é necessária, para
um outro mundo possível.

Os princípios, os objetivos e as metodologias dessa outra
educação possível foram construídos no decorrer de diversos en-
contros e estão expressos nas Cartas de Porto Alegre de 2001 e de
2003, na Declaração de Québec de 2001, na Declaração de São
Paulo de 2004 e na Declaração do IV Congresso Internacional da
Educação, realizado em 2004, entre outros documentos. É che-
gada a hora de avançar na luta mundial em favor do direito uni-
versal à educação.

Afirma-se o direito universal a uma educação emancipa-
tória.

Afirma-se o direito pleno e inalienável à educação públi-
ca, gratuita e de qualidade social para todos e para todas.

São exigências a garantia de acesso e de permanência à
escola e o direito de aprender na escola.

É exigida a democratização dos conhecimentos e dos sa-
beres, em benefío dos conhecimentos e dos saberes, em benefito
universal cio de toda a humanidade.

É recusada toda forma de privatização e de mercantiliza-
ção da educação, da ciência e da tecnologia.

É condenada a apropriação ilegítima dos saberes popula-
res e dos conhecimentos das comunidades nativas

É afirmada a centralidade da educação para os direitos
humanos, para a justiça e para a paz.

A terceira edição do Fórum mundial da Educação adota e
declara os princípios seguintes:

1. A educação é um direito humano prioritário e inalie-
nável, para toda a vida.

2. Esse direito é essencial para o acesso aos outros direi-
tos, para a construção de valores solidários, para a
emancipação e o exercício da cidadania.

3. As políticas públicas devem assegurar a concretização
desses direitos.

4. Os Estados têm a obrigação de garantir, de forma uni-
versal e gratuita, sem discriminação nem exclusão, o
pleno direito a uma educação pública e emancipató-
ria, em todos os níveis e em todas as modalidades.

A partir desses princípios, a seguinte agenda de luta é
proposta:

1. Defender, de forma intransigente, a educação pública
em todos os níveis e a obrigação instranferível do Es-
tado de garanti-la.

2. Articular um movimento mundial de defesa e de pro-

moção da educação pública e gratuita em todos os
níveis e em todas as modalidades.

3. Rejeitar todo acordo nacional e internacional promo-
tor da mercantilização da educação, do conhecimen-
to, da ciência e da tecnologia, notadamente o acordo
concernente ao comércio dos serviços estabelecidos
no quadro da OMC.

4. Rejeitar os planos de ajuste estrutural que permitam
aos governos desmantelar os serviços públicos.

5. Rejeitar o gerenciamento das empresas nacionais e
multinacionais no sistema educacional público.

6. Promover ações que reconheçam a singularidade dos
sujeitos e das comunidades e que garantam o acesso à
educação, levando em conta a diversidade de sexo, de
etnias e de culturas, assim como o potencial educativo
dos espaços não escolares.

7. Exigir a igualdade de sexo no acesso à educação e aos
espaços de tomada de decisão de políticas públicas.

8. Promover ações contra o racismo e as diferenças de
classes sociais.

9. Apresentar aos governos nacionais uma agenda dan-
do prioridade aos programas defensores da elimina-
ção do analfabetismo, a inserção educativa e a popu-
lação mais excluída, opondo-se à exploração da in-
fância pelo trabalho.

10. Articular-se com o Fórum Social Mundial e com os ou-
tros fóruns de luta, para garantir o respeito às experi-
ências, às qualificações e aos saberes dos trabalhadores.

11. Exigir dos governantes a valorização dos trabalhado-
res e das trabalhadoras em educação, o respeito de
seus direitos profissionais e a garantia de condições
dignas de trabalho.

12. Defender uma forma de educação profissional que re-
cuse a lógica da empregabilidade  e que leve em conta
as dimensões ética, estética e política.

13. Exigir a democratização da gestão das instituições
públicas e das políticas sociais, notadamente no do-
mínio da educação, em articulação daquelas com as
políticas intersetoriais que as completam, afim de re-
forçar as comunidades educativas.

14. Promover o controle social do financiamento da edu-
cação.

15. Reforçar as mobilizações mundiais e a educação para
uma cultura de justiça e de paz, de solidariedade e de
durabilidade no mundo.

16. Estimular a ação das crianças, dos adolescentes e dos
jovens, em seu reconhecimento, através de todas as
suas identidades sociais, enquanto atores que partici-
pam da construção do conhecimento.

Anexo 1: Documento final da terceira edição do FÓRUM MUNDIAL DA
EDUCAÇÃO, Porto Alegre, RS.
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